
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI SP

I)ECRETO N:28J53, DE 02 DE ABRIL DE 2020

LUIZ FERNANDO MACHADO, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado

de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, em especial ao art. 72, incisos ll, IX, Xll e

XXVlll da Lei Orgânica do Município de .lundiaí, e face ao que consta do Processo

Administrativo n' 6.424-2/2020 e do Processo SEI n' PMJ.04495/2020,

CONSIDERANI)O a existência da pandemia de COyID-!9. nos terrtlos declarados pela

Organização Murtdiat da Saúde - Ompi

CONA\ D E.RA.NDO as disposições da Organização Mundial cla Saúde - OMS. de 1 1 de março

de 2020. relativas à infecção hutuana pelo corortavírus (COVID- 1 9)

BONS\DE.R+LN\.)O a Lei Federal n' 13.979, de 06 de .fevereiro de 2020, que dispõe sobre as

}uedidas para enÍrentanaento da emergência de saúde pública de importância internacional

decorrertie do coronavírus

BONS\GERANDO a situação de calamidade pública recoFlhecida pelo Governo do Estado

de São Pauta, por rateio do Decreto n' 64.879, de 20 de ntarço de 2020, e cla quarertterta

declarada pelo Decreto Estadia! n' 64.881, de 22 de mclrço de 2020

CONA\GERANDO o Decreto Municipal n' 28. 909, de i3 de }?lanço de 2020, qlte dispõe sobre

o acotnpanhamento, avaliação e execução das }lledidas de ertfrelltamento da pandemia de

CO Vlt)- 1 9, instituindo o estado de ater ção rta Municipalidade
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CONA\D\-,RONDO o ])ecreto Municipal n' 28. 9](], de 16 de março de 202CI, que dispõe sobre

a adoção. rto âtnbito da Administração Pública Direta e Irtdireta, de rtledidas tettlporárias e

eluergertciais de prevenção de contágio pela COVIL- 19

CONA\DERANI)O o Decreto /Municipal n' 28.920, de 20 de i?lanço de 2020, posleriorlllertíe

alterado peão Decreto n' 28. 923, de 2] de }narço de 2020, decretando a situação de emergência

dimate da necessidade de enfrerttamertto da paladetnia pelo coronavirus (COVID - i 9);

CONSIDERANDO o Decre/o A/unfc/pa/ /z' 2.9.92ó. de 24 de março de 2020, que decre/oi,r

estado de calamidade em Jundiaí diante de todos os .ralos acima narrados;

CONSIDERANDO que a C'á/??ara do.s De/2u/ado.s, e/77 /8 de //março de 2020. e o Senado

Federal, etm 20 de ltlarço de 2020. reconheceram a existência de calatnidacle pública para os

$ns do artigo 65 da Lei Complementar Federal n' 101, de 4 de maio de 2020, tios teremos do

Decreto Legislativo do Congresso Nacional tt' 06, de 20 de março de 2020i

CONSIDEli.ANDO qzze, noó /ermos do ar//go /70 da Cona///ufçâo F'edema/, cz arde/p/

econõlnica tem por$tn assegurar a todos urna existência digna, conjortlle os ditames dajusLiça

social, observados, entre outros, os princípios da defesa do consumidor, a Juytção social da

propriedade e a proteção do meio ambiente;

CONA\l)ORANDO a necessidade de qtle sejciin resguardados os direitos do collsulnidor, rios

[crlltos cia legislação collsurnerista vigente, beta como os direitos da população e]n geral no

que se refere ao abastecirlaento de produtos de primeira necessidades

CONSIDERANDO c/ó reco/nendczçõeó d/Aros/a.s- no Proced/men/o ,4dmfn/s/ra/fvo de

Acontpanhcitnento n' 1097/2020 da 1 1" Promotoria de Justiça locall
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CONSIDERANDO a de/egação à ,4gênc/a J?egu/adora dos Serviços de Sanha/ ?efv/o daó

Bacias dos Rios Piracicaba, Capa'pari e Jurtdiaí (ARES-PCJ) cotasórcio público, com

personalidade juridicct de direito público, rtct fortmct de associação pública, irttegrarüe da

administração indireta dos municípios a ela consorciados a regulação e fiscalização dos

serviços públicos de saneamento b(laico de Jurtdiai, por }lteio da Lei Municipal n' 8. 266, de 16

dejulho de 2014;

CONSIDERANI)O que ao it4un/czhfo cabe a adoçâo de r17ed/das de prevenção, co/?/ro/e e

contenção de riscos à saúde pública, buscando evitar a disseminação da doença etn seu

[erritório.

D E CltETA

Art. I' O Decreto n' 28.926, de 24 de março de 2020, passa a vigorar com

as seguintes alterações e acréscimos

,4rt. 4' (...)

ll - (. .)

.D Tma de Fiscalização da Licença parca o exercício das atividades de

comércio ambulante;
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prorrogar as datas de vencimento do Imposto sobre Ser'paços de

Qualquer Natureza - ISSQN ELETRONICO (mensal), tanto o próprio quatato o retido, devido

\ pelo sujeito passivo ao Município de Jurtdiaí, da seguinte .forma:

a) o período de apuração março de 2020, com vencirtaertto original em 25

de abril de 2020, .fica postergado para 25 de outubro de 2020,

b) o período de apuração abril de 2020, com 'pertcimertto original ertl 25 de

rtaaio de 2020, Pca postergado para 25 cle rtovetnbro de 2020i

c) o período de aptlração maio de 2020, com vencimento original ertl 2S de

junho de 2020, Pca postergado para 25 de dezembro de 2020;

ç''l prorrogar as datas de vencitnento do Imposto sobre Ser»içou de

QLlalquer Natureza - ISSQN, incidente sobre os serviços de cortslrução civil, realizados no

Município de Jundiaí, com vencimertlo cotltpreenciido ertlre abril a julho de 2020, para o dia

130 de outubro de 2020.

g I'-A A prorrogação dos prazos de que trata os incisos deste artigo não

implica direito à restituição de quatalias eventualmerlte j(i recolhidas.

(. .)'' (NR)

Art. 14-A. Os serviços públicos de abastecimento de água tratada e de

esgotamento sanitário são definidos como serviços essenciais, conforme estabelecido no incisa

111 do artigo 6' do Decreto Municipal n' 28.920, de 2020, com a alteração deste Decreto,
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devendo ser observado o disposto neste artigo durante o período de calamidade pública e na

Resolução ARES-PCJ n' 345, de 23 de março de 2020, ou outra que vier a substituí-la

1 1" Encluanto durar o estado de calamidade pública estabelecido neste

Decreto, fica assegurado ao Poder Executivo exercer suas prerrogativas de titular dos serviços

de saneamento, nos termos do art. 2' da Resolução ARES-PCJ n' 345, de 2020

g 2" Em razão da especificidade de atuação, no âmbito financeiro,

operacional e administrativo, fica a DAE S/A - Água e Esgoto autorizada a definir e aplicar os

procedimentos necessários para viabilizar as medidas do art. 2' cla Resolução ARES-PC.l n' 345,

de 2020, que, ao seu critério, poderão abranger:

1 - isenção de tarifas de água e esgoto a categorias em razão da
vulnerabilidade social decorrente do período de calamidade pública de que trata este Decreto;

1 1 suspensão de corte por inadimplência; c

l l l definir regras especiais para pagamento

Art. 14-B. Ficam criados o Disque-Aglomeração e o Disque-Abuso de

Preços

$ 1' O Disque-Aglomeração tem como objetivo centralizar o controle e a

adoção de medidas em função da aglomeração de pessoa\s.

g 2' O Disque-Abuso de Preços tem como objetivo centralizar o controle e

a adoção de medidas em f\unção do aumento abusivo de preços

g 3' Recebida a denúncia de infringência à determinação do Poder Público

de não aglomeração de pessoas, destinada a impedir a propagação da COVID-19, os fatos serão

comunicados à Polícia Militar para eventuais medidas cabíveis à luz da legislação penal, sem

prquízo da adoção das medidas administrativas pela Unidade de Gestão de Governo e Finanças

e da Guarda Municipal
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g 4' Recebida a notícia de infringência à determinação do Poder Público de

não aumento abusivo de preços, os fatos serão imediatamente comunicados ao PROCON

JUNDIAI, para adoção das medidas cabíveis, bem como comunicado à Polícia Militar, para

eventuais providências à luz da legislação penal.

g 5" O Disque-Aglomeração e o Disque-Abuso de Preços serão

disponibilizados por meio dos seguintes canais de atendimento:

1 - Telefone 1 56

1 1 portal de serviços ''https:jundiai.sp.gov.br

l l l aplicativo "Prefeitura de Jundiaí'

Art. 2' O Decreto n' 28.920, de 20 março de 2020, passa a vigorar com as

seguintes alterações e acréscimos:

Art. 4" (...)

$ 4' Os servidores cle que trata o incisa IV deste artigo deverão compro'Par

a sua situação jtlrtto à Unidade de Gestão de Adtllinistração e Gestão de Pessoas, por tneio de

envio da passagetll ou outro doctlttlertto hábil que comprove a viagetn ott o cruzeiro. '' (NR)

',4rf. Ó'(1..)

IX - Serviço Funerário Municipal.
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:Art. 16. Ficam interrompidos, até 30 de abril de 2020, todos os prazos

processuais dos processos e expedientes administrativos, sem prquízo de eventual prorrogação,

inclusive os atos dos procedimentos disciplinares, éticos e de avaliação de estágio quando o

prosseguimento desses dependa de oitavas ou de manifestação da defesa.

Parágrafo único. A Administração poderá dar seguimento nos processos

que envolvam manifestação direta e exclusiva do interessado ou a possibilidade de impugnação

do ato administrativo por qualquer do povo, inclusive nos procedimentos cle Estudos de Impacto

dc Vizinhança e de Trânsito e aprovação de projetos, desde que exista a disponibilidade de

recursos para receber e tramitar a documentação de forma eletrânica, mediante a devida

divulgação dos meios institucionais disponíveis para todos os interessados." (NR)

Art. 3" Este

seus efeitos a 24 de março de

14-A no Decreto n' 28.926,

entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo

ao disposto no seu art. l ' para acréscimo do art.

bem como em relação ao seu art. 2'

Registrado na Unidade dc Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos dois dias do mês

de abril do ano de dois mil e vinte, e publicado na Imprensa Oficial do Município

GUSTAVO L.C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Gestor da Unidade da Casa Civil


